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  APRESENTAÇÃO DA 2ª EDIÇÃO


  A primeira palavra que me ocorre, ao apresentar esta segunda edição, é “gratidão”. Gratidão aos leitores que esgotaram a primeira edição que se estendeu a várias reimpressões, gratidão a professores que adotam essa nossa obra como referência em seus cursos e gratidão a equipe de autores/colaboradores com os quais, nesses anos desde 2009 quando da primeira edição, só vimos crescer entre nós não só parcerias mas também verdadeira amizade.


  De início quero lembrar de três nomes dentre esses Amigos, porque nos deixaram ruma à casa do Pai Celeste. Miriam Rubio Faria, Cláudio Giovanni Madasi e Daniel Serrão. Tive a oportunidade, para não ousar dizer privilégio, de acompanhar – por notícias e correspondência pessoal, quando distantes, ou mesmo presencialmente – muitos momentos significativos das vidas deles e posso testemunhar que o amor à vida que eles documentaram em seus textos, aqui reeditados, expressam o que eles viveram até os seus momentos derradeiros.


  Mas, com a devida vênia dos outros dois, quero destacar um deles. Daniel Serrão. Não só porque teve a vida mais longa (tinha 88 anos em janeiro de 2017, quando faleceu), não só por seu brilhante currículo acadêmico em Medicina e Bioética conhecido internacionalmente, mas, fundamentalmente, pela paternidade e maestria com que orientou a grande maioria dos autores deste livro em todos os momentos que nos foi permitido conviver com ele e como também por intermédio de seus escritos que sempre serão pontos de referência para nós. Considero-o, sem medo de errar, o maior expoente da Bioética Personalista de língua portuguesa.


  Além disto ele também nos premiou na primeira edição com um Prefácio que é para nós, plagiando-o, “um sinal de esperança”. Mas ele nos deixou, ficando um vazio de presença física.


  Por isso quando recebi texto inédito de autoria da Dra. Maria Carolina Lucato – que é Mestre e Doutora, profissional, esposa e mãe – que, por iniciativa própria, o propôs para esta segunda edição e que aborda o tema do “Feminino na Bioética Personalista”, me surpreendi com um trabalho onde se comenta e se aprofunda um artigo do Professor Serrão que aborda o mesmo tema. Entendi de pronto que não era por mera coincidência, pois, como me ensinou o próprio Professor Serrão “por acaso não acredito no acaso”. Nada mais oportuno: O tema do feminino é oportuno, ainda mais tratado por uma estudiosa em Bioética, que é mulher e mãe, como também é oportuno sempre resgatar os ensinamentos de Serrão pela herança que nos deixou em seus textos nos quais sempre aprendemos algo novo a cada nova leitura. Assim, este trabalho da Dra. Maria Carolina foi incluído nesta segunda edição como o último documento dos Anexos como um “Posfácio”; começamos com as palavras de Serrão com o seu Prefácio, terminamos com o impacto de suas palavras estudadas por quem reconhecem nele um verdadeiro Professor.


  Um outro texto, também inserido nos Anexos, é de autoria da Dra. Laura Cardia Gomes Lopes, Médica neurologista e paliativista pela FMUSP/SP, médica assistente da Neurologia e do setor de cuidados paliativos do Hospital das clínicas da Universidade do Estado de São Paulo - UNESP/Botucatu, com Doutorado em Esclerose Lateral Amiotrófica. Este texto é parte integrante do seu livro “Segura a minha mão?”, no prelo pela Companhia Ilimitada Editora, que tive a honra de ler a convite da Autora. Nesta obra a Dra. Laura documenta suas experiências profissionais relatando o impacto para ela das situações vividas. Emocionou-me o que li. Testemunha, com relatos verdadeiros de um profissional que lida no seu cotidiano com situações de vida, sofrimento e morte, o que em muitas passagens deste nosso livro nos referimos ao que vem a ser, à partir de uma ótica Personalista, humanizar a relação assistencial: não se humaniza apenas com estratégias - válidas, diga-se – de se adequar ambientes hospitalares ou ambulatoriais para que sejam mais confortáveis e acolhedores aos pacientes ou mesmo com comportamentos profissionais de cordialidade e respeito. No cerne da efetiva humanização está o coração do profissional: antes de tudo temos que despertar, e manter vivo, o que de humano existe na pessoa do profissional, o que se expressa também na sua capacidade de se comover frente ao sofrimento alheio. O texto anexado testemunha isto; não deixem de ler.


  E ainda, em Anexos, um texto meu. Trata-se de um Parecer de minha autoria sobre tema ético que elaborei quando em 2011 participava como Membro da Câmara Técnica Interdisciplinar de Bioética do CREMESP – Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo –, referente a uma consulta recebida por aquele Conselho sobre a pertinência ética do “Médico falar sobre ‘Deus’ para pacientes e alunos, em ambiente hospitalar, ambulatorial ou particular, sem citar religião ou denominação religiosa”. Como tenho sido frequentemente indagado sobre a fronteira entre o confessional/dogmático frente a postura técnica/científica achei oportuno oferecer aos nossos leitores esta minha manifestação, aprovada como Parecer pelas plenárias do CREMESP, texto este disponibilizado no site deste Regional.


  Para esta segunda edição fizemos uma avaliação integral do texto original, contando para tanto com colaborações de coautores. Procuramos atualizar os textos da primeira edição, incorporamos novos conteúdos e retiramos outros quando encontramos repetições. E, temos que admitir, foram necessárias algumas correções ao texto da primeira edição.


  Temos também dois novos colaboradores. A Dra. Gysélle Saddi Tannous, que ocupou o cargo de Coordenadora da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, CONEP e o Dr. Victor E. Arana-Chavez, Professor Titular da USP. Contribuíram significativamente com suas particulares expertises nos capítulos que tratam da Ética em Pesquisa em humanos e em animais.


  Esta segunda edição será oferecida em formato impresso e em formato eletrônico graças a um esforço de produção da Difusão Editora. E ainda fizemos uma adequação no título do livro atendendo a manifestações de leitores que nos alertaram para o fato que devíamos deixar explícito, já na capa do livro, o enfoque Personalista que é nossa referência.


  Um especial agradecimento a todos os autores/colaboradores e também a Difusão Editora que tem nos apoiado com muito profissionalismo nesses anos.


  Dalton Luiz de Paula Ramos
Organizador


  APRESENTAÇÃO DA 1ª EDIÇÃO


  A necessidade de se discutir bioética se justifica, entre outras razões, pelo descompasso existente entre o progresso da tecnologia e a maturidade das reflexões morais a propósito de suas consequências sobre a vida.


  No Brasil, a Bioética consolidou-se nos anos 1990, fundamentalmente a partir da criação da Sociedade Brasileira de Bioética e do Sistema CEP/Conep (a quem compete a avaliação da ética de protocolos de pesquisas que envolvem seres humanos), e difundiu-se, sobretudo, nos ambientes acadêmicos.


  Existem diversos modelos de Bioética no mundo. No Brasil, o modelo hegemônico é o Principialismo, proposto por Beauchamp e Childress. Entretanto, esse não é o único modelo de Bioética existente no mundo. Entre outros, queremos repropor com essa obra o Personalismo, que, ao centrar a reflexão sobre bioética no reconhecimento do valor e da dignidade de cada pessoa humana, estabelece que esse é o fundamento ético, isto é, a base, a fundação, o alicerce a partir do qual a reflexão sobre bioética se torna ainda mais sólida e consistente.


  Apresentar o Personalismo como modelo bioético a ser seguido é uma das particularidades deste livro.


  Pretende-se, com esta obra, oferecer às pessoas ferramentas para favorecer a reflexão sobre os problemas e as perspectivas do grande desenvolvimento das ciências médicas e biológicas e suas implicações relacionadas à Bioética, bem como sobre as situações concretas que se apresentam na práxis profissional.


  Apresenta-se, como proposta do livro, a reflexão sobre quais valores estão em jogo e como identificar uma linha de conduta que não os modifique diante das responsabilidades morais com as pessoas, a sociedade e a natureza. Além disso, pretende-se facilitar o desenvolvimento de uma mentalidade interdisciplinar que considere o uso reto da razão e uma Antropologia totalizante como parâmetros de referência para as discussões sobre Bioética.


  Os autores acreditam, sim, que a Bioética pode e deve ter uma Antropologia de referência, uma Antropologia integral e adequada, realista, isto é, que considere todas as dimensões da pessoa humana e do ambiente que a cerca, e que não despreze nenhum aspecto da realidade, sempre os concebendo em seu conjunto, de forma harmoniosa, sem hegemonia de um sobre o outro.


  Como público-alvo, elaborou-se um livro que pudesse interessar aos alunos e professores de cursos de graduação das diversas áreas do conhecimento e a todos aqueles preocupados em conhecer um pouco esse intrigante mundo da Bioética.


  Buscou-se, ainda, enfrentar todos os grandes temas bioéticos, de forma a oferecer ao leitor uma obra completa. Naturalmente, muitos dos temas merecem aprofundamento, o que poderá interessar aos especialistas. Contudo, espera-se contribuir para despertar o interesse pela Bioética, visto que “não basta que a bioética fale aos cientistas… a bioética é oferecida também às populações, aos políticos, à classe médica e às famílias” (Elio Sgreccia – um de nossos autores de referência).


  Esta obra é o resultado do esforço de uma grande equipe de autores brasileiros que se consolidou em torno do Centro de Bioética da Amazônia (CBAm), associação civil, com sede em Belém do Pará, que tem por finalidade estudar, pesquisar e promover a discussão sobre temas relacionados à Bioética, por meio de atividades direcionadas à academia e à sociedade em geral, a partir de uma perspectiva essencialmente humanística que se fundamenta nos princípios do Personalismo Ontológico. O CBAm contribuiu também incentivando-nos a produzi-la e, ainda, em certo momento, oferecendo-nos subsídios para a avaliação criteriosa dos textos por intermédio de alguns leitores críticos, ação aceita com profissionalismo pelos autores.


  Contamos ainda com o apoio de outras duas entidades: o Núcleo Fé e Cultura da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e o Centro Interdisciplinar de Estudos em Bioética (CIEB), de Jacareí, São Paulo, que nos “emprestaram” seus membros, muitos de nossos colaboradores, ou nos forneceram apoio logístico, sem os quais não poderíamos concluir uma obra dessa magnitude.


  Dalton Luiz de Paula Ramos
Organizador
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  Esta segunda edição é dedicada a
Daniel Serrão (in memorian)
1928-2017


  PREFÁCIO DA 1ª EDIÇÃO


  Como uma profecia


  Foi-me dado o privilégio de ler os textos e de, para a sua publicação em livro, escrever este breve prólogo. A qualidade da escrita e as qualificações dos Autores transformaram o privilégio em honra que tem de ser agradecida.


  São vinte e três os textos que compõem um vasto tratamento das questões mais atuais do que se vem chamando “bioética”. E, muito adequadamente, analisa-se a Bioética como episteme para que não haja confusões semânticas nem semióticas.


  Louvam-se os Autores na grande tradição filosófica personalista e encontramos finas análises do conteúdo histórico e das versões modernas do personalismo. Fica bem claro que o personalismo não é uma postura obsoleta ou meramente apoiada em concepções religiosas do humano, mas é, ao contrário, uma visão muito abrangente do que de mais avançado as ciências do Homem nos oferecem hoje.


  Pode-se bem falar de um princípio personalista como base segura de toda a reflexão sobre bioética. Afirmar que o Ser Humano é Sujeito e não Objeto; que é Fim em si próprio, e por isso não pode ser usado como meio ou instrumento para qualquer outra finalidade; que é Pessoa, dotada de autoconsciência reflexiva, pelo que não pode ser possuída por ninguém – é afirmar um princípio que deve guiar todas as relações entre humanos, nomeadamente as dos profissionais de Saúde com as pessoas doentes que pedem ajuda e cuidado.


  Considerar o melhor bem da pessoa, o seu bem integral, como anterior e superior a qualquer outro bem coletivo, social ou político, científico ou religioso, é respeitar o Princípio personalista e contribuir para a paz social, como paz entre os indivíduos e paz entre as nações. Que é, afinal, o objetivo maior da Bioética, da sabedoria bioética.


  São focados temas difíceis e socialmente polêmicos. Mas em todos os textos encontrei uma atitude intelectual de atenção às diferenças de opinião, o que não impede, antes exige, que as normas deduzidas do grande Princípio personalista sejam apresentadas de forma clara e segura.


  A sexualidade, o ensino da Bioética, a perspectiva bioética da moderna Saúde Pública e a justiça e humanização da relação assistencial são temas versados com profundidade e rigor, e com uma vasta informação bibliográfica que cobre os autores clássicos e, principalmente, os modernos – e não apenas os de língua inglesa.


  Li esta Obra com uma progressiva sensação de encantamento.


  Tantos autores, todos respeitados e conhecidos intelectuais, coincidem numa clara visão otimista do Ser humano, embora sabendo-o fragilizado pela difícil condição de seres no mundo e seres fora do mundo.


  E essa coincidência resulta da firme convicção, que eu partilho, de que olhando o Homem como Pessoa, unitária e substantiva, estamos a desbravar o caminho que dois séculos de relativismo reducionista impediram que fosse trilhado pelas inteligências livres e abertas ao progresso. Para o melhor bem dos humanos.


  Li todos estes textos como uma profecia, uma antecipação do futuro. Como um sinal de esperança. Profecia do retorno ao respeito absoluto pela vida humana, sem o qual toda a Bioética é um exercício retórico e inútil.


  Daniel Serrão


  Médico, professor emérito da Faculdade de Medicina do Porto, em Portugal, e membro da Academia das Ciências de Lisboa, da Academia Pontifícia para a Vida/Vaticano, e do Comitê Diretor de Bioética do Conselho da Europa.


  SOBRE OS AUTORES


  ALICE TEIXEIRA FERREIRA
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  CAPÍTULO 1


  Bioética – histórico e modelos


  Maria Carolina Lucato
Dalton Luiz de Paula Ramos


  1. O NASCIMENTO DA BIOÉTICA


  A reflexão sobre bioética não é nova. Pode-se dizer que há séculos ela é realizada; porém, enquanto disciplina, isto é, dotada de um referencial epistemológico próprio, seu nascimento se dá no início dos anos 1970, no século passado.


  O conceito de Bioética nasceu nos Estados Unidos há cerca de trinta anos com base nas obras de um norte-americano, pesquisador e professor na área de Oncologia, chamado Van Rensselaer Potter. Nelas, ele procura chamar a atenção da comunidade científica para a necessidade de criação de uma nova disciplina que combine os conhecimentos biológicos com os valores humanos, constituindo-se em uma ponte entre estas culturas (a científica e a humanística).


  Potter exprime uma sabedoria que naqueles anos era difusa – o progresso técnico-científico apresenta a possibilidade de melhorar as condições de vida, mas também de destruir a humanidade. O motivo mais evidente de preocupação surge diante do fato de que, mesmo que uma pesquisa tenha como resultado uma boa utilização, existe a possibilidade de autodestruição, pois ela pode modificar, junto ao processo de industrialização, a vida de todo o planeta1. Ele sentia a urgência de um novo saber que fosse capaz não apenas de explicar os fenômenos naturais, mas também que permitisse usar sabiamente os conhecimentos técnico-científicos a favor da sobrevivência da espécie humana e para melhorar a qualidade de vida das gerações futuras13.


  O neologismo “bioética” nasce da junção de dois termos: bio, que significa vida, e “ética”, que vem de ethos, isto é, o lugar. O capítulo 4 (Conhecimento e Bioética) contextualiza o tema da ética e da Bioética no nosso tempo. Pode-se sinteticamente conceituar Bioética como um estudo teórico-prático, interdisciplinar, cujo objetivo é responder aos desafios morais que a aplicação da tecnologia traz ao desenvolvimento da vida, à saúde e ao meio ambiente.


  Há, portanto, de parte da ciência, o reconhecimento de que essa categoria não pode responder a todas as questões éticas, mas precisa da contribuição da Filosofia na identificação dos valores e dos princípios que orientam a conduta humana no campo das ciências da vida.


  Refletir sobre Bioética significa repensar as principais convenções e os atos que levaram a civilização a chegar onde está. A Bioética exprime um momento crítico caracterizado por uma quebra da confiança na capacidade de autorregulação dos processos tecnológicos e a insatisfação nos confrontos de alguns critérios morais que são o pano de fundo da pesquisa e do processo científico7.


  Nos mesmos anos 1970, deve-se reconhecer o forte impulso dado por um famoso ginecologista e obstetra holandês, André Hellegers, empenhado em pesquisas no campo demográfico e o fundador do Kennedy Institute of Ethics. Ele considerava a Bioética uma ciência capaz de acolher os valores por meio do diálogo e do confronto entre a Medicina, a Filosofia e a Ética. Seguramente, foi Hellegers quem introduziu o termo “bioética” no âmbito universitário e estruturou academicamente essa disciplina, além de tê-la inserido no campo das Ciências Biomédicas. Ele ainda indicou qual seria a metodologia específica dessa nova disciplina: a interdisciplinaridade. E, nessa perspectiva, o novo termo “bioética” passa a ser adotado no lugar da moral médica12,13.


  Percebe-se, então, que a Bioética passa a se dirigir, como disciplina, aos cuidados com a saúde dos seres humanos. Nesse contexto, a Bioética potteriana foi ofuscada pela Bioética hellegeriana, mas é indubitavelmente importante, já que uma visão global da Bioética compreende a biosfera e também o Homem em uma recíproca interação, e isso favoreceu a criação da Bioética ambiental13.


  É ainda relevante notar o surgimento, antes, em 1969, do Hastings Center – resultado da obra do filósofo Daniel Callahan e do psiquiatra Willard Gaylin – com a preocupação de estudar e formular normas, sobretudo no campo da pesquisa biomédica, sem que ainda existisse o termo “bioética”. De fato, nos Estados Unidos, as discussões sobre as experimentações com seres humanos já ocorriam antes mesmo que fossem anunciadas as descobertas no campo da Genética, por meio de denúncias e de processos contra abusos realizados contra sujeitos de pesquisa.


  2. ANTECEDENTES HISTÓRICOS


  De acordo com Warren Reich, existem três áreas que contribuíram para a formação da Bioética: a experimentação com seres humanos, o emprego da alta tecnologia na prática médica e o uso social da Medicina7,12,13,16.


  2.1. A experimentação com seres humanos


  Nos anos 1960 emergiram, nos Estados Unidos, alguns casos de sujeitos de pesquisa submetidos a abusos.


  O primeiro deles aconteceu na Willowbrook State School, uma escola em Nova York para crianças especiais (com retardo mental). Nessa escola, entre 1956 e 1970, foram realizados estudos para verificar a eficácia da profilaxia contra a hepatite. Cerca de 700 crianças foram propositadamente infectadas com cepas de vírus e aos pais foi submetida uma ficha de consentimento a qual deveriam assinar, do contrário seus filhos não seriam aceitos em tal instituição.


  O segundo caso ocorreu em 1963, no Jewish Chronic Disease Hospital, no Brooklin, onde, durante uma experimentação, foram injetadas células tumorais em 22 pacientes anciãos sem o consentimento deles.


  O terceiro, chamado Tuskegee Syphilis Study, foi realizado na cidade de Tuskegee e ocorreu de 1932 a 1972. Participaram desse experimento 600 homens negros, e seu objetivo era determinar os efeitos do curso natural da sífilis quando a doença não é tratada. Um grupo de 399 portadores da doença foi deixado sem tratamento e sem informação sobre a natureza de seu estado; outros 201, que não possuíam a doença, participaram da pesquisa como grupo controle. Durante todo o período do experimento, que durou quarenta anos, esses homens foram privados de tratamento, mesmo depois que a penicilina havia sido descoberta, na década de 1940. Somente em 1972 o caso foi revelado por meio da revista norte-americana Washington Star e, então, o estudo foi bloqueado por uma comissão nomeada pelo Departamento de Saúde, o qual relatou que o desenvolvimento científico não mais poderia ser regulado somente pela comunidade científica nem se sobrepor aos direitos individuais.


  Esses experimentos conectam-se com o “darwinismo social” que se desenvolveu no fim do século 19 e determinaram forte discriminação de raça sob a alegada justificativa de constituírem parâmetros de eficiência e saúde. Assim, um dos valores de base, como a dignidade de todos os seres humanos, não é um valor compartilhado por todos, e aqui aparece a “tentação utilitarista”, ou seja, a promoção de um bem futuro da maioria sobre o dano provocado a alguns1.


  2.1.1. Diretrizes éticas para pesquisas envolvendo seres humanos


  Durante a Segunda Guerra Mundial, foram cometidas enormes atrocidades com seres humanos nos campos de concentração nazistas. Os prisioneiros foram submetidos a experimentações com gás, gelo, veneno, troca de órgãos, entre outras12.


  Com o fim da guerra, esses fatos foram revelados e os criminosos julgados e punidos, acusados de terem cometido “crimes contra a humanidade”. O julgamento aconteceu em Nuremberg, na Alemanha, em 1947, e dali surgiu o primeiro documento internacional com normas relacionadas à experimentação com seres humanos: o Código de Nuremberg. Fica definido, assim, que são necessários o consentimento e o voluntariado na realização dessas pesquisas e, ainda, garantia de liberdade e benefício para os sujeitos.


  Outro documento importante é a Declaração de Helsinque, escrita em 1964 após a XVIII Assembleia Médica Mundial em Helsinque, na Finlândia. Nessa declaração foram adotados princípios científicos com objetivo de formular um protocolo de pesquisa – que só deve ser conduzida por cientistas preparados. O documento reconhece o referencial da autonomia do sujeito de pesquisa. Ele foi atualizado em 1975, em Tóquio, no Japão; em 1983, em Veneza, na Itália; em 1989, em Hong Kong (então colônia britânica); em 1996, em Somerset West, na África do Sul; e em 2000, em Edimburgo, na Escócia/Reino Unido. Além disso, na Assembleia de Washington, nos Estados Unidos, em 2002, agregou-se uma nota de esclarecimento ao parágrafo 29 e, na Assembleia de Tóquio, em 2004, acrescentou-se nota de esclarecimento ao parágrafo 30.


  No Brasil vigora a Resolução 466/2013, que se baseia em documentos internacionais e tem suporte de disposições legais. É uma das diretrizes com destacado foco no controle social, aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde, em 2012. Institui a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep), que estabelece normas éticas relacionadas à reprodução humana, Genética humana, desenvolvimento de novos medicamentos, aplicação de pesquisa em população indígena e pesquisa com participação estrangeira11.


  2.2. Tecnologia na prática médica


  Os avanços tecnológicos do século passado promoveram inúmeros progressos, inclusive o reconhecimento de novos fármacos que proporcionam a cura de inúmeras doenças, sendo assim, uma revolução na Medicina. É o caso da penicilina e da estreptomicina. A primeira foi descoberta em 1928, por Alexander Fleming, mas seus estudos foram abandonados, na época, pois não havia como produzir o composto em quantidade suficiente para que fossem realizados testes clínicos. Em 1940, com uma nova maneira de obtenção do fármaco, e com a consequente pesquisa em seres humanos, ele foi liberado para produção12.


  Em 1952, foram descobertas, na Dinamarca, as técnicas de reanimação por respiração artificial, que surgiram após uma epidemia de poliomielite – doença esta caracterizada pela atrofia muscular – em vários países da Europa e nos Estados Unidos. Embora tais técnicas tenham permitido salvar várias vidas, algumas pessoas permaneciam entre a vida e a morte, e os médicos começaram a se questionar sobre a eticidade na manutenção ou interrupção do tratamento nesses pacientes. Até mesmo o papa Pio XII foi consultado sobre essas questões, mas admitiu sua impotência em respondê-las adequadamente, reconhecendo a dificuldade apresentada12.


  Outro fato foi evidenciado nos Estados Unidos no ano de 1962, quando John Mayers, um homem de 37 anos que se encontrava no último estágio de uma doença renal crônica, submeteu-se a hemodiálise. Depois disso, com um único aparelho para realizar diálises, foi organizado um comitê (formado por uma dona-de-casa, um bancário, um advogado, um pastor, um funcionário do Estado, um cirurgião e um sindicalista) para decidir quais pacientes deveriam ser submetidos ao tratamento. Os pacientes eram previamente triados por médicos que consideravam aspectos clínicos, e ao comitê restava o trabalho de escolher quem seria atendido em função de alguns fatores sociais (idade, sexo, número de dependentes, renda, ocupação, grau de instrução, entre outros).


  Assim, forma-se o primeiro Comitê de Ética da história da Medicina, que é um protótipo dos que existem atualmente nos países ocidentais7.


  Outro grande avanço da Medicina que pode ter auxiliado o desenvolvimento da Bioética foi o aperfeiçoamento das técnicas de transplante de órgãos humanos. O primeiro transplante realizado e bem-sucedido foi um transplante de rim, no qual o doador foi o irmão gêmeo do paciente. Assim descobriu-se que, se uma pessoa recebe um órgão de um parente, o transplante tem mais chances de sucesso. Além disso, surgiram drogas imunossupressoras cada vez mais eficazes, que permitiram a realização de transplantes de outros órgãos, como o coração. Nesse sentido, questões éticas começaram a aparecer, pois um transplante de rim pode ser realizado de uma pessoa saudável que continuará assim, já que somente um dos rins é suficiente para manter a função desses órgãos funcionando. Mas para que um coração seja transplantado, ele deve ser removido de alguém que ainda está vivo, ou ativo. Surgem novamente questões éticas como “quando o doador é considerado morto?” E, então, a determinação de morte, na teoria e na prática, entra no cenário das discussões éticas12.


  Ainda quanto ao uso de novas tecnologias na prática médica está a relação médico-paciente, que até o surgimento de tais tecnologias era baseada na confiança e na atenção à saúde global do ser humano, sendo mais próxima e familiar. O médico geralmente atendia na casa dos pacientes e sua sabedoria era a base para o tratamento. Era o médico de toda uma família, de um povoado, de uma região.


  Com o advento das tecnologias, o tratamento ficou restrito ao âmbito hospitalar ou de consultório. O diagnóstico deveria passar por inúmeros exames, e não mais apenas o físico. Isso não é mal se o profissional de Saúde souber usar essa tecnologia em prol da saúde dos pacientes.


  A relação entre profissional de Saúde e paciente foi desumanizada (conforme está detalhado no Capítulo 7). Os pacientes são radiografados, analisados, mas dificilmente olhados. A confiança deixa de existir e os pacientes, cada vez mais, desejam informações sobre seu estado de saúde. Essa relação, paternalista num primeiro momento, torna-se uma relação de troca.


  Não é somente a presença de problemas novos relacionados às tecnologias na área médica, mas também a percepção de uma transformação radical da profissão médica, sempre mais centrada no órgão e menos inclinada a visualizar o paciente em sua totalidade, que faz surgirem, nos Estados Unidos, os primeiros centros de estudo relacionados a ética médica, hoje Centros de Bioética7.


  3. CENTROS DE BIOÉTICA


  No final da década de 1970, a emergência dos dilemas bioéticos fez surgirem os primeiros centros de estudo sobre essa disciplina. A iniciativa partiu, como já mencionamos anteriormente, de Callahan e Gaylin, os quais reuniram cientistas, pesquisadores e filósofos para discutir os aspectos éticos, sociais e legais das ciências médico-sanitárias, e também a economia e a logística a elas relacionadas. Esse primeiro instituto ficou conhecido como Hastings Center12,13. O Hastings Center se propõe como instituto de pesquisa independente, laico, sem objetivo de lucro, com atividade educativa, e procura afrontar e tentar resolver problemas éticos relacionados ao progresso das ciências biomédicas e da profissão médica, educar o público em geral sobre a relevância de inúmeras descobertas científicas e contribuir na elaboração de diretivas para inúmeros problemas morais da sociedade contemporânea13.


  Em 1971, nasceu na Georgetown University um Centro de Bioética chamado Joseph and Rose Kennedy Institute for the Study of Human Reproduction and Bioethics, ou seja, o primeiro a ter formalmente o status de instituto. Quem o fundou foi Hellegers, que estudava Medicina Fetal e em 1969 coordenou um curso de Bioética, do qual surgiram dois livros: The pacient as a person, e o segundo: Fabricated man. Como a família Kennedy decidiu nessa época financiar algumas pesquisas sobre prevenção de deficientes mentais congênitos, o trabalho de Hellegers foi patrocinado e culminou com a instauração do centro, que agora tem o nome de Kennedy Institute of Ethics12,13.


  Nessa mesma universidade funciona também o Center of Bioethics, dirigido por Edmund D. Pellegrino. Esses dois institutos têm como objetivo principal a pesquisa com metodologia interdisciplinar sobre Ciências Humanas (as naturais e as sociais), com preferência ao âmbito da filosofia e da teologia moral e o confronto inter-religioso e ecumênico. Desses estudos surgiram algumas publicações, entre as quais a mais notável é a Encyclopedia of Bioethics13.


  Depois da abertura desses dois primeiros Centros de Bioética nos Estados Unidos, surgiram outros ligados a universidades e hospitais. Entre eles está o Center of Human Bioethics, dirigido por Peter Singer, conhecido por seu extremo laicismo. Ainda no mesmo país estão o Thomas More Center e o St. Vincent’s Bioethics Center, de inspiração católica13.


  Na Europa, a Bioética, como disciplina, chegou anos depois. Em 1975 nasce o Instituto Borja de Bioética, junto à Faculdade de Teologia em Barcelona, na Espanha. No mesmo país enfatiza-se a obra de Diego Gracia, diretor do Departamento de Medicina Preventiva, Saúde Pública e História da Ciência da Universidade Complutense de Madri, que examina a evolução dos conceitos éticos no campo biomédico, da história hipocrática aos nossos dias.


  Na Itália, merece destaque o Istituto de Bioetica da Università Cattolica del Sacro Cuore, que está entre os primeiros a surgirem no país, em 1985. Funciona junto à Faculdade de Medicina e Cirurgia A. Gemelli, em Roma, e realiza atividades de âmbito acadêmico, com cursos de doutorado e pós-graduação, bem como atividade didática nos cursos de graduação da área de Saúde. “A perspectiva filosófica do Centro é o Personalismo Ontologicamente Fundado, de inspiração tomista, e se desenvolve, a partir deste ponto de vista, também em sintonia com o pensamento católico, sem excluir o diálogo com nenhuma outra linha”13.


  Ainda na Itália existem também o Centro de Bioética de Gênova, que aprofunda a bioética ambiental, e o Departamento de Medicina e Ciências Humanas ligado ao Instituto Científico do Hospital São Rafael, em Milão, outro grande polo de reflexão sobre bioética, entre outros.


  Existem ainda Centros de Bioética em Bruxelas, na Bélgica, nos Países Baixos e na Inglaterra com importantes publicações na área da Bioética.


  É importante frisar também a obra de Hans Jonas, autor alemão que escreveu um livro intitulado O Princípio Responsabilidade. Seu pensamento é análogo ao de Potter, ou seja, considera as eventuais ameaças à vida do Homem relacionadas ao progresso técnico-científico. E, por isso, sugere a criação de uma nova ética que possa criar linhas-guia para que as intervenções tecnológicas não promovam uma catástrofe13.


  A Bioética no Brasil surgiu fortemente vinculada à ética em pesquisa com seres humanos e, a princípio, foi introduzida nos Códigos de Ética Médica de 1953, em conformidade com a essência do Código de Nuremberg, e de 1984, atualizado com as exigências da Declaração de Helsinque. O controle das pesquisas com seres humanos no Brasil toma novo impulso em 1985 com a publicação da tradução das Propostas de Diretrizes Éticas para a Pesquisa Biomédica em Seres Humanos pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), órgão ligado ao Ministério da Saúde. Esse documento foi elaborado originalmente em 1982 pelo Conselho de Organizações Internacionais de Ciências Médicas (CIOMS – sigla em inglês do nome original da instituição: Council for International Organizations of Medical Sciences), órgão ligado à Organização Mundial de Saúde (OMS).


  Em 1987, publica-se o livro Problemas Atuais de Bioética, de autoria dos professores Leo Pessini e Christian de Paul Barchifontaine, do Centro Universitário São Camilo, na capital de São Paulo. Esse Centro se destaca pela realização de congressos, reuniões e outros eventos de bioética e saúde, e possui seu próprio Núcleo de Estudos e Pesquisas em Bioética, dentro do qual se realizam atividades relacionadas à Comissão de Ética em Pesquisa, ao Curso de Especialização em Bioética e à Pastoral da Saúde. Em 2004, o São Camilo implantou em seu Programa de Pós-Graduação o primeiro mestrado acadêmico em Bioética, recomendado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes).


  Em 1988, na Pontifícia Universidade Católica de Porto Alegre (PUC-RS), surge o Núcleo de Estudos de Bioética, com uma programação acadêmica exclusiva da disciplina de Bioética para os cursos de pós-graduação de Medicina e Odontologia, sob a coordenação do professor Joaquim Clotet. Em 1989, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, é criado o Núcleo Interinstitucional de Bioética, no qual são desenvolvidas atividades relativas a Bioética nas áreas de assistência, ensino e pesquisa. Sob a coordenação dos professores José Roberto Goldim, Joaquim Clotet e Carlos Francisconi, esse Núcleo publica artigos e livros nas mais diversas áreas do conhecimento relacionadas à Bioética.


  Com objetivo de criar condições para a discussão multidisciplinar e pluralista de temas de Bioética e Ética Médica, o Conselho Federal de Medicina (CFM) edita desde 1993 a revista Bioética. O conselho editorial dessa revista conta com representantes independentes do plenário do CFM ligados às mais diferentes áreas do conhecimento humano. Entre os já publicados, vale destacar: Pesquisa em seres humanos, O ensino da ética dos profissionais da Saúde, A ética da alocação de recursos em Saúde, Ética e Genética, Os limites da autonomia do paciente, Comitês de ética institucionais, Eutanásia, e Desafios da Bioética no século 21.


  A Universidade de Brasília (UnB), no Distrito Federal, possui o Grupo de Bioética da UnB. Criado em 1994 e coordenado pelo professor Volnei Garrafa, ele desenvolve atividades no âmbito da pesquisa, discussão de problemas éticos, jurídicos e sociais, além de outras atividades de extensão, especialização, mestrado e doutorado em Bioética. Recentemente, o Grupo teve sua denominação mudada para “Cátedra Unesco de Bioética da UnB”.


  Em 1995, foi fundada a Sociedade Brasileira de Bioética (SBB), importante entidade promotora do desenvolvimento da Bioética brasileira, cujo primeiro presidente e fundador foi o professor Willian Saad Hossne. De caráter pluralista e multidisciplinar, a SBB congrega sócios das mais diversas áreas do conhecimento humano. Dentre seus objetivos, estão: reunir pessoas de diferentes formações científicas ou humanísticas interessadas em fomentar o progresso e difusão da Bioética, assessorar projetos e atividades na área, e patrocinar eventos de Bioética em âmbito nacional e internacional.


  No Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HC), o maior complexo hospitalar da América Latina, foi criada em 1996 a Comissão de Bioética do HC, composta por profissionais da instituição e outros membros da sociedade civil. Entre suas atribuições está a produção de pareceres específicos voltados ao corpo clínico e ao pessoal da administração.


  Nesse mesmo ano, por meio do Conselho Nacional de Saúde, órgão vinculado ao Ministério da Saúde, foi publicada a Resolução CNS 196/96 – o documento brasileiro que norteia as pesquisas realizadas em seres humanos. Nessa resolução definiu-se que uma instância colegiada, a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) teria por objetivo desenvolver a regulamentação sobre a proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. A Conep desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de Ética em Pesquisa e apreciar os projetos de pesquisa de áreas temáticas especiais, (pesquisas que contemplam maiores dilemas éticos e com grande repercussão social) enviados pelos CEPs. Conta com um colegiado multidisciplinar, inclusive com representantes dos usuários, e é composta por 13 membros titulares e 13 suplentes, escolhidos a partir de uma lista de candidatos indicados pelos CEPs, sendo uma parte por sorteio e outra por escolha do Pleno do Conselho Nacional de Saúde.


  Em 1998, a Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo (Fousp), instituiu no seu programa de pós-graduação a disciplina “Reflexões sobre Bioética”. Sob a coordenação do professor Dalton Ramos, e atualmente denominada “Bioética em Odontologia”, a disciplina é composta de 45 horas-aula e é obrigatória para todos os alunos matriculados nos cursos de pós-graduação stricto senso da Fousp. Nela se desenvolvem temas de grande reflexão ética, tais como aborto, eutanásia, engenharia genética, células-tronco, entre outros.


  Em 2002, implanta-se no Brasil o Sistema de Informações sobre Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos (Sisnep), portal na internet que tem como objetivos: facilitar o registro das pesquisas envolvendo seres humanos, orientar a tramitação de cada projeto para que todos sejam submetidos à apreciação ética antes de seu início, integrar o sistema de avaliação ética das pesquisas no Brasil (CEPs e Conep) e propiciar a formação de um banco de dados nacional, agilizar a tramitação e facilitar aos pesquisadores o acompanhamento da situação de seus projetos, oferecer dados para a melhoria do sistema de apreciação ética das pesquisas e para o desenvolvimento de políticas públicas na área, e permitir o acompanhamento dos projetos já aprovados (em condições de serem iniciados) pela população em geral e, especialmente, pelos participantes nas pesquisas.


  Em 2004, foi criado o Grupo de Estudos em Bioética Personalista, com o objetivo de aprofundar a reflexão sobre fundamentação personalista. No ano seguinte, na Fousp, somou-se à disciplina “Bioética em Odontologia” a disciplina “Bioética Personalista”, com carga de 90 horas-aula.


  Em 2005, cria-se na USP o Núcleo de Estudos em Bioética, vinculado à Pró-Reitoria de Cultura e Extensão, com sede na Faculdade de Medicina da USP, coordenado pelo professor-doutor Cláudio Coehn.


  Atualmente, muitas outras atividades em Bioética podem ser localizadas no cenário brasileiro vinculadas aos conselhos de classe ou às universidades, oferecendo-se cursos de extensão, aperfeiçoamento e especialização, o que torna difícil enumerar todas. Em particular, destaca-se a criação, em 2005, do Centro de Bioética da Amazônia (CBAm), com sede em Belém/Pará, pelo seu ineditismo em congregar expoentes brasileiros de diversos Estados interessados no modelo bioético personalista.


  Em 2007, a Conep e o CNS iniciaram o processo de reformulação e revitalização do Sisnep com o objetivo de torná-lo ferramenta de controle social eficaz, dotando-o de recursos de buscas para facilitar a análise da situação histórica e corrente das pesquisas no País, e fornecendo ao controle social informações para acompanhamento das pesquisas e da Agenda Nacional de Prioridades em Pesquisa em Saúde do Brasil.


  4. MODELOS DE BIOÉTICA


  No âmbito do debate contemporâneo, as propostas éticas em Bioética são diversificadas. O pluralismo moral que caracteriza a filosofia prática recente está na base do fenômeno cada vez mais evidente do pluralismo também na Bioética. Esse fato, se de um lado causa desorientação, pois falta um sólido ponto de referência, de outro serve como provocação para uma possível superação, visto que existe urgência em se achar uma solução comum no nível prático6,13.


  O pluralismo e a diversidade de modelos bioéticos é mais evidente na literatura de língua inglesa. Por um longo tempo prevaleceu o modelo principialista, baseado na aplicação dos princípios de beneficência, não-maleficência e justiça. Todavia, a partir dos anos 1990, essa linha de pensamento sofreu muitas críticas, e assim fez surgirem novas propostas como a ética da virtude, a ética narrativa, a Bioética interpretativa ou hermenêutica, a ética do cuidado, e a Bioética feminista13.


  Por isso, é necessário que se discuta “a Bioética”, e não somente seus aspectos práticos, para que os valores e princípios sobre os quais fundar o juízo ético, e a afirmação de uma distinção entre o lícito e o não-lícito, sejam esclarecidos. Essa proposta é chamada metabioética6,13.


  4.1. Modelo Personalista (Personalismo Ontologicamente Fundado)


  Este modelo, proposto por Elio Sgreccia, do Instituto de Bioética da Università Cattolica del Sacro Cuore, de Roma, na Itália, possui em sua base a pessoa humana. O autor deseja sublinhar que há uma existência e uma essência constituída na unidade de corpo e espírito. O modelo afirma que a pessoa é uma unidade, um todo.


  O pensamento de Sgreccia se funda na obrigatoriedade do agir moral a partir da natureza do homem enquanto criatura racional. Essa razão não se acaba na condição de comunicação, mas se abre ao reconhecimento de fim e de essência intrínsecas à realidade humana. A fundação ética metafísica realista se afirma na universalização do discurso moral: a moral, enquanto fundada na natureza humana, é universal e se volta a todos os homens indistintamente2,6.


  A pessoa humana é, portanto, ponto de referência, considerada na plenitude de seu valor. Para que as decisões sejam tomadas, parte-se, então, da pessoa, seja na prática clínica, na experimentação com seres humanos, na economia, no direito etc.


  O personalismo considera a pessoa uma UNITOTALIDADE. O prefixo “UNI” está relacionado à unicidade (pois cada pessoa é única) e à unidade de corpo e espírito. A totalidade se refere às dimensões citadas anteriormente, correspondentes à essência de todas as pessoas.


  Esse modelo não deve ser confundido com o individualismo subjetivista, que seria uma concepção na qual se sublinha como constitutiva da pessoa, quase que exclusivamente, sua capacidade de autodecisão e de escolha. O personalismo clássico afirma como estatuto objetivo essencial a ontologia da pessoa. A partir dessa linha de pensamento, a liberdade tem uma raiz e uma condição, a vida. Ou seja, para respeitar a liberdade deve-se respeitar a vida na qual ela está inserida9.


  Essa linha de pensamento é o modelo de referência deste livro e, por isso, a ela é dedicada maior explicação nos capítulos a seguir.


  4.2. Modelo Principialista


  Este modelo foi idealizado por Beauchamp e Childress (2002)2 no princípio dos anos 1970. De acordo com Beauchamp (1998)1, duas foram as alavancas que determinaram seu surgimento: a primeira, o Relatório Belmont e a segunda, o livro Princípios de Ética Biomédica (dos dois autores aqui referidos).


  O primeiro documento, promulgado em 1978, procurou estabelecer os princípios éticos com fim de nortear a ética em pesquisa nos Estados Unidos após o reconhecimento, por parte do governo, de inúmeros abusos e escândalos envolvendo sujeitos de pesquisa no país. A comissão responsável pela elaboração desse relatório – Comissão Nacional para a Proteção dos Seres Humanos em Pesquisa Biomédica e de Comportamento – propôs um esquema com base em princípios dos quais o principal foi a proteção da autonomia do sujeito de pesquisa.


  Os membros da comissão dispunham de outros documentos, como o Código de Nuremberg (1947) e a Declaração de Helsinque (1964), mas consideraram de difícil operacionalização o caminho apontado pelos códigos e pelas declarações. A comissão, então, propôs um método complementar, baseado na aceitação de que “três princípios éticos mais globais deveriam prover as bases sobre os quais formular, criticar e interpretar algumas regras específicas”. Os três princípios identificados pelo Relatório Belmont foram: respeito pelas pessoas (autonomia), beneficência e justiça3,4.


  O respeito pelas pessoas significa que elas devem ser tratadas com autonomia. Além disso, aquelas cuja autonomia estiver reduzida devem ser protegidas.


  O princípio da beneficência consiste na obrigação de não causar dano, maximizar os benefícios e, ao mesmo tempo, minimizar os riscos.


  Por fim, os membros da comissão consideraram que o princípio da justiça diz respeito à “imparcialidade na distribuição dos riscos e benefícios” ou “os iguais devem ser tratados igualmente”. Entretanto, é preciso saber quem são os iguais, pois entre os homens existem diferenças de todo o tipo e muitas delas devem ser respeitadas em virtude do princípio de justiça8.


  O Relatório Belmont, oficialmente promulgado em 1978, causou um grande impacto e inaugurou um novo estilo ético de abordagem metodológica dos problemas envolvidos na pesquisa com seres humanos. A partir de então, não se analisam mais os protocolos a partir de letras de códigos e juramentos, mas a partir desses três princípios com procedimentos práticos deles subsequentes.


  O Relatório Belmont tornou-se a declaração principialista clássica não somente para a ética ligada à pesquisa com seres humanos, mas também para a reflexão sobre a bioética em geral.


  A maioria dos códigos, diretrizes, resoluções e até mesmo leis que estabelecem condutas éticas para pesquisas com seres humanos utilizam as diretrizes contidas no Relatório Belmont como referencial para sua conduta ética15.


  Praticamente ao mesmo tempo, Beauchamp (que fazia parte dessa comissão nacional) iniciou um trabalho com Childress, que consistia em procurar pelos princípios na ética médica, pensando que um trabalho sistemático nessa área se fazia necessário. Segundo Beauchamp (1998)1, não havia na mesma área nenhuma publicação em relação a princípios da ética médica ou teorias filosóficas.


  Os autores desse modelo desenvolveram os princípios especificamente para a ética médica, e eles foram agrupados em quatro categorias gerais: 1 – Respeito pela autonomia (respeito pela capacidade de tomada de decisão de pessoas autônomas); 2 – Não-maleficência (não causar mal aos outros); 3 – Beneficência (prevenir o mal e fazer o bem); e 4 – Justiça (distribuição apropriada de benefícios, riscos e custos).


  Beauchamp define princípio como um padrão de conduta fundamental do qual outros (padrões morais e de julgamento) dependem. Os princípios isolados não são base de fundação para justificar regras ou julgamentos. Por si só, um princípio pode ser justificado por outras considerações morais. Sendo assim, os princípios desse modelo admitem exceções e podem ser adaptados conforme a necessidade de uma demanda particular. Eles devem ser entendidos menos como normas e mais como linhas-guia interpretadas e feitas especificamente para o processo de decisão clínico1.


  A intenção da bioética dos princípios era achar alguns critérios de ação, uma linha-guia. No entanto, o êxito teórico e prático é ambíguo, pois, dependendo da maneira como são interpretados, esses princípios levam a soluções contraditórias de um mesmo problema7.


  Esse modelo sofreu diversas críticas, mas expressou dois elementos importantes: a preocupação clínica, isto é, a necessidade de fornecer indicações completas ao pessoal sanitário, e a exigência social de fixar diretivas públicas em uma sociedade pluralista7.


  A Bioética no Brasil possui grande influência desse modelo, já que uma das portas de entrada da disciplina em nosso país foi a ética em experimentação com seres humanos. Também aqui a Sociedade Brasileira de Bioética, fundada em 1995, desenvolveu um documento nacional – Resolução 196/96 – com objetivo de nortear a pesquisa envolvendo seres humanos, o qual é baseado nos princípios desse modelo.


  4.3. Ética descritiva e modelo sóciobiológico


  expressão ética descritiva procura indicar que a orientação moral e a escolha dos valores e princípios acontecem através da descrição, ou seja, da observação e da relevância dos fatos. Trata-se de uma orientação na qual a história e a cultura produzem os valores. Nesse sentido, os princípios e valores se identificam com os costumes de um determinado grupo social em uma determinada época6,13.


  Segundo essa perspectiva, assim como os seres vivos se desenvolvem através de sua evolução biológica, os valores e costumes também são alterados, adaptando-se à expressão cultural de um tempo.


  Esse modelo assume como pressuposto o reducionismo, ou seja, a redução do Homem a um momento da História. “Consequentemente, essa visão traz consigo o relativismo de toda ética e de todo valor humano, imergindo todo ser vivente no grande rio de uma evolução que tem, é verdade, no homem o seu vértice, não entendido, porém, como vértice definível e como ponto de referência estável, mas também ele sujeito de mutação em sentido ativo e passivo. Trata-se, enfim, de uma ideologia heraclítica, na qual não se reconhece nenhuma universalidade de valores, nenhuma norma sempre válida para o Homem de todos os tempos”13.


  A orientação moral dessa perspectiva estabelece que a constatação dos fatos coincide com sua validade. A escolha ética é indiferente tanto do ponto de vista do agente como do observador. Então, se a escolha moral é indiferente no plano dos valores, não existe responsabilidade individual nas ações. O conceito de responsabilidade é correlato à liberdade de realização desse ato. Assim, se o ato é empiricamente válido, e a liberdade condicionada ao empírico, o ato não é imputável de responsabilidade6,13.


  No âmbito bioético, essa linha de pensamento é favorável à tolerância neutra da pluralidade dos costumes e dos comportamentos. Por exemplo, se a prática do aborto ou da eutanásia é um costume socialmente difuso, consegue-se a legitimidade moral. “A Bioética se dissolve em uma ética dos costumes sociais e do comportamento da coletividade”6,13.


  Se alguns componentes culturais são sujeitos à evolução, é verdade que o Homem permanece Homem, diferente em sua natureza de qualquer outro ser vivo, e nem soam falsas ou verdadeiras ao mesmo tempo as leis do ser, da ciência e da moral13.


  4.4. Modelo subjetivista ou liberal-radical


  Para os subjetivistas, valores e normas não emergem da constatação dos fatos, mas são criados pelo sujeito, isto é, é o sujeito que reconhece valores e determina os princípios e as normas do agir. O Homem é, nesse sentido, o critério absoluto para discriminar o bem e o mal, o verdadeiro e o falso. A fundação moral última é, portanto, a decisão arbitrária do sujeito6,13.


  Assim, o que prevalece nesse modelo bioético é o princípio de autonomia do sujeito. Cada escolha é arbitrária, ditada pelo sujeito, e esta é fundação moral última, a liberdade. O sujeito decide o que é bom ou ruim para si mesmo.


  No subjetivismo, “o fundamento do ato moral não está na razão de reconhecer os valores, mas é a vontade que determina os valores”6,7,13. O único fundamento do agir moral é a escolha autônoma. Um ato de vontade é um ato individual, e por isso, em uma perspectiva antropológica, leva ao individualismo. Essa fundação conduz, no plano moral, ao relativismo, já que não há “controle” para uma determinada decisão, somente a própria vontade do sujeito.


  O sujeito decide como viver moralmente e, ainda, se deseja viver. A vida moral se torna uma espécie de atitude que o indivíduo pode escolher se aceita ou recusa. Os valores e as verdades dessa ética são criados. A razão aceita e assume como verdade o conteúdo do ato da vontade e, portanto, o papel da razão fica subordinado à escolha de um valor irracional6,13.


  No âmbito das questões sobre bioética existe uma exaltação da autonomia e da liberdade radical. Esse modelo leva à supervalorização do “eu”, que implica na negação do próximo. Se exalto minha própria liberdade, nego o reconhecimento da liberdade do outro. A liberdade é, então, para quem pode fazê-la valer13.


  Esse modelo enfrenta dificuldade quando é necessário que se proponha uma norma social. Como o que valem é a autonomia do sujeito e a liberdade radical, não há como não haver prejuízo ao outro (como nos casos dos embriões, fetos, anciãos, que não possuem autonomia moral).


  4.5. Modelo pragmático-utilitarista


  O modelo utilitarista propõe sua justificação moral com base na utilidade individual, utilizando-se do critério de maximização do prazer e a minimização da dor para o maior número de indivíduos. Ou seja, o cálculo da felicidade se alarga na consideração da utilidade social. A utilidade social prevalece em relação à utilidade individual6,13.


  Essa é uma reflexão que prevalece principalmente nos países anglo-saxônicos, e é umas das normas que mais influenciam a reflexão sobre bioética contemporânea, pois propõe uma maior adaptação à justificação da escolha moral no plano público e coletivo.


  O modelo parte da ideia de que não existe verdade absoluta para o intelecto humano e, por isso, não existe uma moral absoluta válida para todos ao mesmo tempo14.


  Como escolher, por exemplo, quem deve ocupar um leito de hospital quando há somente uma vaga e dois pacientes, sendo um deles uma criança e o outro um senhor de 70 anos? Sob a ótica utilitarista, ocuparia o leito quem pudesse ser mais útil para a sociedade, ou seja, a criança.


  O cálculo dos interesses não é estruturalmente previsível, não existe um critério objetivo definido, e, portanto, não é aplicado de modo igualitário6,13. Se, no caso do exemplo aqui mencionado, o senhor de 70 anos fosse o presidente da República, provavelmente a escolha da ocupação do leito se daria de outra maneira.


  Esse princípio não deve comparar bens não-homogêneos entre si, como custo e valor de uma vida humana13.


  A aplicação da fundação ética utilitarista à Bioética conduz a redução da categoria de pessoa ao ser que é capaz de “sentir”. Sobre esses parâmetros é elaborado o conceito de “qualidade de vida”, a qual é justamente avaliada em relação à minimização da dor e também dos custos econômicos13. Nesse sentido, não são considerados os seres “não-sencientes”, como os embriões (ao menos até o estágio de formação das terminações nervosas) ou os indivíduos em coma vegetativo, nem os seres cujo sofrimento provoca mais dor que alegria, como os deficientes e os fetos malformados.


  Esse modelo não renega a ótica individualista, mas é pensado como uma possibilidade de ética pública, enaltecendo a relação custo-benefício através da escolha do que é melhor para a sociedade.


  Uma orientação que segue essa linha de pensamento é a do autor Peter Singer. Em sua concepção, a vida de uma pessoa deve ser considerada analisando-se sua capacidade de racionalidade e autoconsciência. As pessoas possuem interesses, dentre eles “o interesse em evitar a dor, desenvolver as próprias aptidões, satisfazer as necessidades básicas de alimento e abrigo, manter relações pessoais calorosas e ser livre para desenvolver, sem interferência, seus projetos de vida”14


  Segundo esse autor, a única preocupação com os interesses alheios deve ser feita através do limite da sensibilidade (capacidade de sofrer ou sentir alegria ou felicidade). E, por isso, utiliza o termo “pessoa” no sentido de um ser racional e autoconsciente, podendo esta ser ou não membro da espécie Homo sapiens (nessa concepção, alguns animais também são pessoas).


  Afirma então que, se um ser é incapaz de conceber-se existindo por longo tempo, não se deve levar em consideração a possibilidade de que ele se preocupe com uma interrupção abrupta. Ainda, afirma ser a favor do aborto e do infanticídio quando não houver possibilidade de “vida saudável”. Por fim, considera a vida como uma “coisa a que temos direito”, e aceita o respeito pela autonomia como princípio moral básico.


  4.6. Moral secular ou contratualismo


  Essa é uma orientação também relacionada à ética pública, e reconhece, na sua essência, a estipulação de um contrato entre os cidadãos. Sua razão última se encontra nesse acordo convencional estipulado pelos indivíduos que fazem parte de “comunidade moral”6,13.


  Assim, o juízo moral não é interferido pelos fatos, mas pelo acordo firmado pelos indivíduos. Retorna-se, então, para o elemento da vontade, com uma diferença: a escolha não é arbitrária e de um único indivíduo, mas é rejeitada ou aceita através de acordo que pressuponha consenso e codivisão.


  A aplicação do contratualismo em Bioética, de um lado, mostra a tentativa de entrar no debate público fornecendo diretivas de ações no âmbito social, mas, de outro, apresenta caráter fortemente redutivo em relação ao reconhecimento do valor da pessoa humana. Se a moral se funda em um contrato dos membros da comunidade moral, possui valor pessoal quem tem o status de pessoa em tal comunidade, pois a capacidade de estipular um acordo pressupõe a capacidade de autodeterminação, de exercício racional e a capacidade de atribuição de um senso moral5.


  Esse modelo considera que, para se envolver no discurso moral, participando do contrato social, os indivíduos devam ser: autoconscientes (refletir sobre si mesmos), racionais (capazes de conceber regras de ação para si mesmos e para os outros), possuir sentido moral (interpretar a noção de merecimento de acusação ou elogio), e livres. Somente assim um indivíduo pode ser considerado pessoa. E, como nem todos os seres humanos são autoconscientes, racionais ou livres, nem todos são pessoas. “Os fetos, os bebês, deficientes mentais e aqueles que se encontram em coma, sem possibilidade de recuperação, são humanos, mas não pessoas. São membros da espécie humana, mas não desfrutam por si mesmos uma posição na comunidade moral secular”.


  Para essa linha de pensamento, então, é imoral não respeitar a liberdade e a autonomia das pessoas (sendo estas, somente os seres humanos participantes da comunidade moral).


  4.7. Modelo fenomenológico


  A ética fenomenológica apresenta-se principalmente com M. Scheler e N. Hartmann. Ela apresenta uma abertura intencional e intuitiva aos valores éticos13.


  Ao indivíduo é reconhecida a capacidade perceptiva dos valores – é emocional o sentimento que consente a instituição dos valores. Essa ética admite a capacidade emotiva na natureza do Homem de percepção objetiva dos valores. No entanto, a moral fenomenológica se limita a ser uma moral de valores. Os valores necessitam de uma fundação prévia: afinal, a capacidade de perceber os valores acontece em uma pessoa. Falta, portanto, uma fundação metafísica6,13.


  Também a teoria pensada pelo espanhol Diego Gracia – ética formal dos bens – faz parte do panorama fenomenológico. Em sua obra, Gracia faz um percurso histórico-filosófico da reflexão ética no campo biomédico pelo qual se chega aos princípios do modelo principialista10.


  Esse pensamento é baseado no modo como se apreende a realidade. Por exemplo, eu conheço uma cor qualquer e tenho a impressão de que ela é real. Na verdade, essa cor não existe, pois a física demonstrou que ela é formada pela união de ondas eletromagnéticas e fótons, sendo apenas o fundamento da apreensão dessa cor.


  A partir desse conhecimento do real, a razão deve elaborar esboços para julgar as ações com caráter provisório, sendo o único critério de escolha o da felicidade, para si e para todas as pessoas10.


  Gracia apresenta um método de reflexão bioética – a “Bioética mínima” – o qual indica que o mínimo deveria ser aceito por todos pelo simples fato de sermos pessoas e vivermos em sociedade. Ele parte do referencial teórico, que é a lei moral, e acrescenta os princípios, a consequência das ações e a tomada de decisões10.


  Como a moral é fundada em sentido racional, a escolha concreta, segundo esse modelo, é ditada pela avaliação subjetiva13.


  A ética discursiva ou comunicativa, cujos maiores representantes são os alemães K. O. Apel e J. Habermas, propõe uma fundação racional da ética social, reavaliando o papel da razão na ética. A racionalidade instrumental do utilitarismo e do contratualismo é superada por uma racionalidade comunicativa, ou seja: quem se comunica possui algum valor. Na base dessa teoria está a comunicação no consenso social permitindo a superação da razão calculante (custo-benefício) e abrindo a possibilidade de entendimento sobre os destinatários dos valores e seus conteúdos6,13.


  5. CONCLUSÃO


  Ao longo do percurso deste capítulo, pudemos observar diferentes teorias éticas nas quais a Bioética se baseia para definir uma norma moral. Nesse sentido, algumas dessas teorias foram discutidas e seus princípios e valores demonstrados.


  É necessário recuperarmos o conhecimento em sentido forte para construção de uma ética universal e ao mesmo tempo pessoal voltada ao Homem, reconhecido em sua dignidade de pessoa. Assim, faz-se necessária a recuperação do sentido metafísico e da transcendência de valores. E um dos caminhos para alcançarmos esse resultado é o reconhecimento da pessoa humana no âmbito do debate bioético.
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  CAPÍTULO 2


  A pessoa e a vida humana:
um fundamento para a Bioética


  Dalton Luiz de Paula Ramos
Mônica M. Pereira da Silva
Milena Coelho Fernandes Caldato


  1. BIOÉTICA E O CENÁRIO CULTURAL DE NOSSO TEMPO


  Quando estudamos ou praticamos a Bioética, com o que estamos lidando? Sobre o que estamos falando? Qual é o nosso objeto de estudo e como ele é? Essas perguntas são muito importantes. Se consideramos a Bioética como a ética que diz respeito à vida e, no nosso caso, mais especificamente à vida humana, é essencial partirmos de uma concepção sobre o Homem, sobre a pessoa humana.


  Por outro lado, todo debate sobre questões éticas deve ser contextualizado a fim de possibilitar uma reflexão que siga um caminho mais verdadeiro, que não desconsidere o cenário cultural da época, isto é, o elenco de ideias e ideologias que exercem influência sobre a forma de pensar e de agir. As grandes questões relacionadas à Bioética (o aborto, a eutanásia, o uso de embriões humanos para a obtenção das células-tronco, dentre outras) são vistas com maior ou menor nitidez sob a influência de correntes de pensamento mais ou menos hegemônicas.


  Destacam-se, entre outras, três correntes de pensamento: o individualismo, o hedonismo e o utilitarismo, verdadeiras ideologias que exercem forte influência também na reflexão ética10. Empregou-se a expressão “ideologia” no sentido de expressar uma “redução inteligente da realidade”, o que supõe que na sua raiz existam elementos de verdade, um algo que é verdadeiro, algo de atrativo que se constitui em um componente da verdade. Trata-se, portanto, de uma redução de uma verdade que então se transforma em uma mentira. Como lembra-nos Lewis “Toda mentira poderosa é baseada numa verdade”. Em uma ideologia, o aspecto que existe da verdade, uma vez distorcido, é absolutizado: “uma parte” da verdade assume a conotação de “toda” a verdade. É por existir esse componente de verdade nesta ou naquela ideologia que muitas pessoas desatentas se convencem da sua adequação.


  O individualismo, típico do que se denomina “ética liberal”, resume todo o debate à reivindicação da liberdade. Qualquer discurso contrário à defesa irrestrita da liberdade passa a ser considerado incorreto. Na lógica da ética liberal, a expressão que é defendida com maior destaque é a “autonomia”. Nessa óptica, a autonomia passa a ser entendida como a livre escolha do sujeito que não aceita nem obrigações nem limites à própria liberdade a não ser o respeito, difícil e utópico, da liberdade alheia. E, assim, depara-se mais uma vez, com uma distorção da realidade10.


  É verdade que a defesa da liberdade é algo pelo qual o Homem deve lutar. Entretanto, essa visão ética favorece exatamente o contrário: com o fortalecimento exacerbado da autonomia, paradoxalmente ocorre o enfraquecimento da liberdade de escolha individual, já que a liberdade do indivíduo fica condicionada ao poder exercido pelo outro sobre a escolha, que quase sempre não é livre, mas dependente do contexto e de visões da sociedade em que se vive; tudo dependerá do poder do primeiro em conquistar o espaço no confronto, em contraposição aos interesses do outro. Sendo assim, vencerá quem tiver mais força. Em consequência, em vez de se propiciar a defesa das liberdades individuais, o mais forte será favorecido em detrimento do mais fraco.


  Por outro lado, sabe-se que a liberdade implica em responsabilidades. Nenhuma ação humana decorrente do uso da liberdade deixa de ter, em maior ou menor grau, algum tipo de implicação para quem a pratica e para outros. Na própria origem da palavra “ação” encontram-se as ideias de “reação” e de “resposta”. A reação tende a ser um revide, uma resposta negativa à ação. Por outro lado, “resposta” indica ação responsável de uma pessoa. Assim, liberdade e responsabilidade, em um sentido realista, isto é, que considera todos os elementos da realidade – são duas palavras que não se pode separar.


  Outra corrente ideológica é o hedonismo (a busca da supressão da dor e da extensão do prazer), que confunde prazer físico, representado pela ausência de fenômenos dolorosos, com felicidade. Assim, essa apologia do prazer físico coloca a pessoa, submersa nessa ideologia, em uma perspectiva terrena e utópica ao mesmo tempo. Terrena, porque é materialista e imediatista; utópica, porque a simples supressão da dor e a extensão do prazer físico não são suficientes para garantir a felicidade10.


  A postura hedonista vai provocar, na reflexão ética, a redução do sentido da vida, pois esta passa a ser, unicamente, a capacidade de sentir dor ou prazer. Contaminados nessa perspectiva passa-se a considerar como indigna uma vida que, por se encontrar em etapa primária de desenvolvimento – como é o caso do embrião humano, por exemplo -, ainda não tem plenamente desenvolvidos seus atributos neurológicos. E, da mesma forma, se considerará como indigna – e, portanto não mais merecendo ser vivida -, uma vida que perdeu no todo ou em parte esta capacidade neurológica, como pode acontecer com idosos ou portadores de doenças degenerativas. Na lógica hedonista, fica então empobrecido o sentido da expressão “qualidade de vida”. É certo que uma postura masoquista, que pretendesse fazer a apologia do sofrimento, estaria igualmente equivocada, mas sabe-se que para alcançar a felicidade não basta o prazer físico; a natureza humana deseja muito mais do que isso.


  Para a corrente utilitarista, a correlação entre custos e benefícios justifica a ação moral que passa a ser o que dá lucro, ou pelo menos o que não dá grande prejuízo ou minimiza seus efeitos. Tal qual na lógica contábil, passa-se a buscar um equilíbrio financeiro entre os interesses que estão em jogo. Esse aspecto pragmático dessa forma de pensar leva ao estabelecimento de um “pacto ético”, o qual se tornará o fundamento da eticidade.


  O problema dos “pactos” ou “consensos”, quando não se aceita a existência de um fundamento que seja universal e aplicável a todas as situações em todos os momentos, é que se cai num subjetivismo onde cada um busca fazer valer o seu próprio ponto de vista, valer os seus interesses. E aí, vai vencer quem for mais forte, tiver maior poder político ou econômico.


  De novo vão imperar os grupos sociais mais bem organizados e os mais fortes em detrimento dos mais fracos.


  Nessa linha, ganha valor o resultado, a produção, a eficiência.


  O que se é enquanto pessoa é esquecido4. O fundamento da ética passa a ser “as realizações” (profissionais, por exemplo), e não mais a “realização” do ser humano.


  Essas três posturas – individualista, hedonista e utilitarista –, alicerces da maioria dos modelos bioéticos adotados no Brasil e no mundo, isoladamente ou em conjunção, são favorecidas em um clima cultural de relativismo no qual não se reconhece nada como definitivo: a última medida passa a ser o próprio eu e suas vontades.


  Não se pode, pois, evitar a influência histórica, cultural ou social às quais o Homem está submetido. É preciso desmascarar as polarizações a que levam essas ideologias e enfrentar a grande questão, a Magna Quaestio2: “existe um fundamento para a Bioética?” Essa questão leva consigo a busca de uma resposta a outros interrogantes. Existe um critério tal que possa ser reconhecido como verdadeiro e partilhado, que prescinda da diversidade das culturas e das sociedades? Existe uma verdade do Homem que se torne e seja ponto de referência para todos? O que no Homem, agente responsável, existe de intangível, de imutável, de sagrado, que deva ser respeitado? Em que se deve identificar o critério para distinguir o lícito e o não-lícito no âmbito do tecnicamente possível? Sem uma resposta a essas perguntas não se pode fazer Bioética a não ser em sentido débil e aproximativo13.


  Para o modelo bioético personalista, também denominado Personalismo Ontologicamente Fundado, proposto por Elio Sgreccia, existe um fundamento para responder a esses questionamentos: a pessoa humana.


  A ideia de pessoa como categoria filosófica sofreu uma evolução a partir do conceito de Boécio, e a sua importância no mundo contemporâneo passou diretamente por seu uso no Direito Romano. Para os romanos, a pessoa era o ser humano enquanto “sujeito de direitos”. Escravos, estrangeiros, crianças que nascessem com deficiências físicas não eram consideradas pessoas, isto é, não tinham direitos de humanos.


  Um longo caminho tem sido percorrido ao longo da história para que o conceito de pessoa possa ser estendido a todos os seres humanos, independentemente de etnia, sexo, posses materiais, condição física etc. Nesse aspecto, o importante em qualquer definição de pessoa é a garantia de que todos os seres humanos tenham seus direitos reconhecidos e que através dela se identifique o que é propriamente humano em toda pessoa, independentemente de influências externas.


  Na atualidade, alguns autores costumam distinguir dois tipos de conceito de pessoa: o ontológico e o existencial.


  O primeiro fundamenta-se na ideia de “natureza humana”. Todo ser vivo que tenha essa “natureza humana” (definida, em última análise, como pertencente à espécie humana) é pessoa. Assim, os direitos da pessoa são universais (valem para todos) e incondicionais (valem em qualquer condição em que o indivíduo se encontre).


  O segundo baseia-se no conceito de “existência humana”, segundo o qual um ser vivo, mesmo pertencente à espécie humana, só pode ser considerado pessoa se tiver uma “existência humana”, isto é, se viver como se espera que uma pessoa humana viva. Nessa segunda concepção, a universalidade e a incondicionalidade do conceito de pessoa se perdem e, não necessariamente, por exemplo, uma criança que tenha nascido com uma deficiência física grave pode ser considerada pessoa – e, portanto, sujeito de direitos?


  Se o critério utilizado para responder a esse questionamento for o ontológico, a natureza humana, a resposta é sim. Mas, se o critério for o existencial a resposta a essa pergunta torna-se extremamente complexa e subjetiva: fatalmente se dirá que depende do grau da deficiência (pessoas com deficiências muito similares podem apresentar modos de vida muito diferentes), das condições socioeconômicas e dos recursos tecnológicos à disposição, das relações afetivas estabelecidas com quem faz o julgamento (o olhar dos pais sobre a vida dessa criança será diferente do olhar de um estranho), de normas jurídicas preestabelecidas pela sociedade, do conceito relativo de “vida normal” etc.


  O conceito existencial, como se vê, abre caminho para o retorno a uma visão de pessoa que é circunstancial: o ser humano é pessoa apenas em certas condições tidas como ideais.


  Perdida a universalidade e a incondicionalidade do conceito de pessoa está aberto o caminho para que os detentores do poder político e econômico em um determinado contexto definam a pessoa tal como lhes agradar.


  Por essas razões, ao longo de todo este livro, o conceito de pessoa utilizado é o ontológico. Isso não significa que as circunstâncias particulares onde se encontra a pessoa e mesmo as decisões que toma não devam ser consideradas, mas sim que elas não mudam a condição de portador de direitos que todo ser humano tem. A questão será sempre a de ver como esses direitos podem ser mais bem respeitados em cada condição12.


  2. PONTO DE PARTIDA DO NOSSO ESTUDO: A RETOMADA DO SIGNIFICADO DO “EU” E A EXPERIÊNCIA ELEMENTAR COMO MÉTODO PARA SE REDESCOBRIR A PESSOA HUMANA


  O nosso objeto de estudo é a pessoa humana, portanto, uma realidade bastante familiar a nós mesmos, ao nosso “eu”. Mas ocorre que “o supremo obstáculo ao nosso caminho humano é a ’negligência’ do eu”15.


  Por detrás da palavra “eu” há hoje uma grande confusão que vem, em parte, de uma influência externa à nossa pessoa. Há uma pressão fortíssima por parte do mundo que nos cerca (através da mídia, ou também da escola, da política) que influencia e acaba por obstar – como um preconceito – qualquer tentativa de tomada de consciência do próprio eu. O resultado de tal opressão ou intimidação é evidente: já a própria palavra “eu” evoca para a esmagadora maioria das pessoas um quê de confuso e flutuante, um termo que se usa por comodidade com simples valor indicativo (como “copo” indica um objeto de uso cotidiano). Por trás desta palavrinha não vibra mais nada que indique forte e claramente que tipo de concepção e de sentimento um homem tenha do valor do próprio eu.15
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